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PREFÁCIO

Foi com grande honra que recebi dos organizadores desta coleção o convite 
para prefaciar o 7º Volume da Coleção de “Temas de Mediação e Arbitragem”. 
Agradecendo a deferência, quero desde logo saudar a iniciativa editorial de Asdrubal 
Franco Nascimbeni, Maria Odete Duque Bertasi e Ricardo Borges Ranzolin.

Neste caminhar, essa Coleção é um consagrado sucesso pela excelência do 
conteúdo apresentado nos seis volumes anteriores, iniciada a partir de um primeiro 
editado em 2017 sem a indicação, a meu ver um tanto modestamente, de ser o Volume 
I do que é hoje essa Coleção, indo para o Volume VII. Com certeza, virão outros mais. 
Parabéns a vocês, Franco, Maria Odete e Ranzolin. 

A Coleção adotou uma fórmula especialmente inteligente e importantemente útil 
para quem estuda ou pretende estudar os Temas de Mediação e Arbitragem – reúne, em 
diferentes volumes, diferentes artigos de diferentes autores tratando de diferentes temas 
sobre o que se passou a denominar em língua portuguesa de os “métodos alternativos 
de solução de conflitos”, os MASCs, parafraseando os Alternative Dispute Resolution da 
língua inglesa, os ADRs. Obrigado a vocês, Franco, Maria Odete e Ranzolin.

Neste prefácio, quero saudar os 24 autores que formam o conjunto dos 16 
artigos deste Volume VII, em que temos e teremos muito a aprender. E neles, saúdo, 
homenageio e agradeço os ensinamentos dos outros tantos autores de outros tantos 
artigos reunidos nos volumes anteriores desta Coleção.

Minha saudação a eles não vai passar pelo conteúdo dos 16 artigos desse Volume 
VII. Esse, deixo ao leitor apreciar a seu modo e entendimento. Saúdo a todos por terem 
se dedicado a escrever esses conteúdos e coloca-los nas mãos dos seus leitores. 

Em minhas reflexões sobre a produção de literatura, parece-me que apreciar 
o escrito de quem escreve é uma arte de duas mãos. Uma, é a mão do autor que 
escreve, à sua maneira, sobre o assunto que quer apresentar ao leitor, e o faz a partir 
de sua própria forma autoral com inafastável suporte de sua própria experiência de 
vida. O autor pensa sobre o assunto e escreve e o descreve para dizer a quem o lê 
qual é a sua apreciação sobre dito assunto. A outra mão é a de quem lê aquele escrito. 
Quem lê o faz também à sua própria maneira e irá apreciar e entender do assunto 
proposto de acordo com a sua própria e diferente experiência de vida. Essas, as duas 
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mãos de uma mesma obra escrita, como entendo. Numa, a proposição do autor. Na 
outra, a percepção do leitor. Isso, me parece, estará presente em toda a produção 
literária universal.

Inicio, assim, estes meus comentários, deixando aos leitores apreciar as 
provocações e os ensinamentos dos autores deste Volume VII, e, nessa apreciação, 
procurar entender e aprender o que o autor propôs e quis dizer ao escrever.

Na mesma figuração das duas mãos, a de quem escreve e a de quem lê, 
quero fazer uma provocação a você, leitor destas poucas linhas, saudando a virtude 
daquilo que é o objeto desta Coleção – o estudo e a análise dos Temas de Mediação 
e Arbitragem, matéria que tem se desenvolvido no Brasil de forma rápida e segura. 
Muito desse crescimento, registro aqui, é devido à disseminação de seu conhecimento 
e utilidade por obras de boa doutrina, como esta. 

Os métodos praticados de solução de conflitos, diz-se, são alternativos porque 
oferecidos alternativamente ao que poderia ser a solução dos conflitos se levados 
pelos tribunais estatais. Alternativos, porque oferecem soluções privadas de litígios 
em câmaras privadas, por profissionais privados, por regulamentos privados. Mais 
recentemente, ao lado de alternativos, esses métodos têm também sido denominados 
de adequados – os “métodos adequados de solução de conflitos” – também MASCs. 
Alternativos e adequados, sim. Mas com uma outra característica em comum que 
destaca sua própria natureza. 

A Arbitragem, a Mediação, os Dispute Boards, a Conciliação, a Negociação e 
até mesmo a Transação são mais do que apenas métodos simplesmente alternativos 
de solução de controvérsias, são mais do que simplesmente métodos adequados 
para essa solução. A Arbitragem, a Mediação, os Dispute Boards, a Conciliação, a 
Negociação, a Transação são instrumentos que prefiro denominar de “métodos 
extrajudiciais de solução de conflitos”, os MESCs. Instrumentos regulados por lei para 
serem praticados pelas partes em conflito fora do judiciário, como normalmente o são, 
com toda a segurança jurídica.

Não quero sugerir aqui que os métodos judiciais de solução de conflitos sejam 
inadequados. Na maior parte das vezes, a solução oferecida pela jurisdição estatal 
pode ser inteiramente adequada à solução do litígio. Eventual inadequação de uma 
decisão singular judicial pode ser corrigida por instâncias superiores. 

Quero dizer a quem nos lê, e entendo que sua apreciação possa não ser a 
minha, que esses métodos coexistem alternativos uns aos outros e são adequados, 
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tanto uns como outros, para solucionar pelo Direito os litígios que acontecem na vida em 
sociedade, cuja escolha e aplicação em cada litígio será determinada pelas diferentes 
partes de acordo com as características próprias de cada método, privadas ou judiciais, 
dentro ou fora do judiciário. A liberdade de escolha de cada um dos métodos para a 
solução dos litígios faz parte da busca pela pacificação dos conflitos que ocorrem na 
vida em sociedade. 

Este Volume VII dos “Temas de Mediação e Arbitragem” apresenta a visão dos 
autores dos diferentes artigos com o objetivo de indicar a nós, leitores, a visão dos 
diferentes aspectos que escolheram abordar e escreve sobre. 

A partir dos escritos desses autores, nós leitores poderemos apreciar como eles 
veem a arbitragem e a mediação nos conflitos com a administração pública; como 
veem a mediação no curso de uma arbitragem em matéria trabalhista; como é possível 
o uso da mediação voltada para a recuperação de empresas; e como pode se conferir 
arbitrabilidade de conflitos na desocupação forçada de imóveis.

E poderemos, nós leitores, também apreciar a visão dos autores quanto à inter-
relação entre a arbitragem e a mediação em práticas colaborativas; a exigência de 
utilização de dispute boards em financiamentos do exterior em obras de construção; 
os fundamentos e a prática da comediação em contratos público-privados; a busca 
do consenso para evitar a judicialização em relação a títulos de crédito; o cuidado 
das partes na busca da origem das revelações de árbitros; a confidencialidade de 
arbitragens envolvendo companhias abertas; e o entendimento do STJ quanto a 
conflitos de competência em relação à arbitragem.

Ainda neste Volume VII poderemos ler autores estrangeiros abordando aspectos 
da arbitragem e da mediação administrativa na Espanha; e a relevância do conceito de 
ordem pública internacional na arbitragem na Colômbia. 

Novamente, cumprimentando e agradecendo os organizadores desta obra pelo 
convite, cumprimento os autores pelos escritos que nos ofereceram e convido os leitores 
a apreciarem o conteúdo deste Volume VII dos “Temas de Mediação e Arbitragem”.

Roberto Pasqualin

Advogado em São Paulo, em 23 de novembro de 2022.


